
Êamara Municipal de Nova Vèriécia
Estado do Espírito Santo

PARECER jurídico N" 051/2023

^•íiVEHt^V

Referência: Projeto de Lei Ordinária n° 52/2023

Interessado: Comissão de Justiça e Redáção. Final

EMENTA: INSTITUI O SERVIÇO DE INSPEÇÃO

MUNICIPAL (SIM) E OS PROCEDIMENTOS

OBRIGATÓRIOS DE INSPEÇÃO SANITÃRIA EM

ESTABELECIMENTOS QUE MANIPULAM E/OU

PROCESSAM PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE NOVA VENÉCIA-

ES. DIREITO AMBIENTAL E SAÚDE PÚBLICA.

ANÁLISE. , '

RELATÓRIO

A;Goniissão de Legislação, Justiça e Redação Final, através da Exma. Vereadora relatora., Sr.;:

MAYARA APARECIDA MORAES ELLER MININÕ, • requereu a ■ áaanifeg desta
Procuradoria a respeito do Projeto de Lei Ordinária {PL) n° 52/2023, de'autoria do Chefe do';

PodeivExecutivo, Exmo. Prefeito Sr. André Wiler Silva Fagundes que ''INSTITUI O SERVIÇO

DE INSPEÇÃO MUNICIPAL (SIM) E OS PROCEDIMENTOS ÓBRÍGATÓRIOS DÉ

INSPEÇÃO SANITÃRIA EM ■ ESTABELECIMENTÒN (QUE MaNIPULAM E/OU

PROCESSAM PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NO ÃMBIT0;DC^MUNICÍPIO DE,NOVA
VENÉCIA-ES. " • / . . :
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Cpnstam cios áutos: Ofício n° 623/2,023/QPNV lavrado pelo Chefe do Poder Executivo,

encaminhando à proposição ao Presidente deste Poder Legislativo (fls. 01/02); Projeto de Lei

Prdinárj|í-,.n° 52/2023 (fls. 03/13); justificativa (Es. 14/15); comprovante de despacho cío

protocolo, (fls. 16); termo de despacho exarado, em 06 de junho de 2023 pela Presidência com

a determinação de inclusão do projeto de lei no Expediente da próxima Sessão Ordinária

(lis. 17); termo de despacho exarado pela Presidência, com a fase de tramitação dê

apresentaçãp do PL ao Plenário e distribuição para ás Comissões, exarado em 13 de junho de
/• dlílfilE " ■
2Q23 (|ls,d:8); termo de despacho exarado pelo Presidente da Comissão de Legislação, Justiça
;• j/j .

e íJie(iá^ãp:;F - CLJRF, eom a designação do relator (fls. 19); termo de despacho de
trgtaitaçãp; exarado pelo relator do PL na Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final
r-i i ■" -. y.;' 1 }■ 1 . ' , '(f[|.20)|,tefmo de despacho com ó encaminliamento da CLJRF para a Procuradoria Jurídica

Í^.21)|;,lí' il;

V': - í ' '■-'p,- ■ ' í
ps! autpá íLoràni recebidos nesta Procuradoria Geral em 14 de junho de 2023 e, distribuído a
essa parecensta em 14 de junho de 2023 (fls.22);.

Analisados,OS termos da consulta,., insta frisar que se resumem em atividade intelectiva de

interpretação, com base no questionamento formulado, não vinculando a decisão

administrativa a ser tomada pela autoridade competénte, ou seja, O PRESENTE

PARECER POSSUI CARÁTER MERAMENTE QPINÁTIVO. t f i / ir
4; í-i' '. ! ■ ■ • V- ■ ■ ' •: .. li ■/ ■

Éjó relàtÒjió, Passo a opinar.
Lti- IjLíiió: . . ^ ' " ■ ■ ■ - ^
ti4"' ■ ■ . ■ ■ , . -

L:¥'' FUNDAMENTAÇÃO:

Tijgfa^ê/ienL síntese, de Projeto de Lei Ordinária, '"com ó objetivo dê instituir o Serviço'te
ll^ühicipal - SIM, fixando .normas de inspeção e fiscalização, no âmbito , dó

Mijini(^|pj:te Nova Venécia, no que tange aos aspectos 'industrial.e sanitário dos produtos)
comestíveis dc origem animal. ^ í - lI,

í; |.jv. ' . • ' " 3 ''''A"
www.cmn^/èArgov.br cmnv@c:mnv.es.gov.br : L f
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Pois bem. A Constituição Federal em seu art,,;18', determina que a organização políticó-

administrativa da República Federativa do Brasil bompreende a União, Estados, Distrito

Federal e Municípios, todos autônomos entre si. ' i

PjÇonatituiiite originário ao optar pela; forma federativa' de Estado reconheceu a estrutura

gcSilticá abrangendo as seguintes características: a) descentralização do exercício do poder
pôtítico:' b) identificação dos entes fedérados dotados de autonomia, não havendo
FliV" HíiCílC' ,
s^bòrdinação entre eles; c) auto-organização, referfe-se á possibilidade de elaborarem sua

legislação ílmdamental, para os Estados suas respectivas Constituições Estaduais, já para os
Mmricípios. e o Distrito Federal a elaboração de Lei Orgânica, bem como na capacidade de

editarem ;o:;irestante de suas normas (autolegislação); d) autogoverno, capacidade de eleger

sdiis próprios representantes; e) autoadministração, cada ehtc possui competência de exercer

siiás ativjidades legislativas, administrativas, è tributárias, devendo ser respeitados os ditames

constitucionais no tocante àrepartição de conrpetências. (MASSON, 2012, p.l83)^

li^b;;Seiv;àiribüído aos Municípios a qualidade de entes federados, os mesmos passam a integrar

a organização político-administrativa, como entes da federação, sendo garantida a plena

aüíonóMát^MASSON, 2012, p 190)L '

F  r-UlfUM'

f^i^irelles (2007, p.90-91)'' autonomia, nãò é um poder origmário, >mas sim,*'uma >
prêrròg^i^ípolítica outorgada pela Constifüiçãò para compor o seu governo, e prover a sua íj

Abmitiãífação. "É a administração própria^daquilo ;que lhe é próprio (.MEIRELLES, 2007,

Ifetillf ■ ■ - ^ :t - - j
t  vi; '''

fvâ- IHl!

íi- íí"

i; ;párt.(;|8í,jj4íhrganizaç^^ político-administrativa da República Fedératiya dorBrabil compreende a ;Uniaoi :bs;
hsladosJé|lpistrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos,termos desta Constituição. ;

?;l^ÀSS©]f,-..i|áthalia. Direito ConstitucíohaL Niterói: EditÔra'lmpetus.2012 ' /
fji|id.,;â||2;ip.j90. ' \ ■ .
f MFlR^liLES; Hely Lopes. Direito Administrativo Municipal. 2007. : Lt, •

www cmnv.es.gov.br cm n v@cm n V. es. g o v. br
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Â áútòhómiá municipal não pode ser confundida com soberania, esta é pertencente ao Estado
d|áçãçí|^liiírata-se aquela de um direito público. subjetivo de organizar e prover sua
administração (MEIRELLES, 2007).^ ; , , t

Nbj meSmO; sentido, Paulo e Alexandrino^ (2011, p.310) ao abordarem sobre a autonorhia
;> 17 t ' ' , . ' . - . ' ■ ímj,inici.|jali[afirmam que está baseada na capacidade de auto-organização e normatização

iü- ■■ . ' ■pijbpriá(s:|aXiío^ e autoadministração (bxercício de suas competências administrativas,
ti;il|utáfias!éjlegislativas). h

^ídstfutijifq[dos entes federativos é composta pelos seus Poderes, independentes e harmônicos
etittè íShifNp; âmbito da União, pelo Poder Executivo, Legislativo e Judiciário (art. 2° da
ff!:: lúíiLüf . ■ ' :
Constituição). Pela Lei Orgânica de Nova Venécia - LOM (art. 8°), o "governo municipal é
constituído, pdlos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si".

Ne^ta :niedida, o Município de Nova yenécia, na flualidade de ente federativo autônomo
possui competência de auto-organização, autolegislaÇão, autogoverno e autoadministração.

Quanto ;às'competências legislativas e administrativas de cada ente, importante se faz trazer à
sua distinção e repartição.

A IUnião tem poderes enumerados pela Constituição no art. 21 da CF, compétênciaá f
administrativas e art. 22 da CF, competências legislativas privativas. - A'- União•. possiií V
competência comum administrativa cornos Estados, Distrito Féderaíe Municípios (artigo;23.)v-',í'."---.i; /LÍ

"■•<1

Quanto: a competência legislativa concorrente a União a possui tão somente com òs Estados e
Vfífíí. - ■ ■■ , ' -r . . ■ .Í . - , f-.- . .. : ^o i.íDistfitói! Federal (art.24 da CF/1988). Trata-se vde repartição vertical da competência^

U,tód.,/2j)03:p;9i. ./(r ; f "l?''
^ PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. Direito constitucional descoinplicado. 7 ed. Rio de Janeiro: :
Foiense, São Paulo: Método, 2011, p.310. A , ■ V .;3.
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legislati^aiiha qual esses entes poderão, legitimamente, legislar sobre os assuntos arrolados nó
dispositivoqem eomento, desde que obedecidas as diretrizés constantes em seus parágrafos
(PAULO;ÁLHXANDmNO,2011:,pJ52)l iV

Em relação, aos Estados Membros, a Constituição. Federal não enumera e nem indica ms

poderes.i;- !Çiue estes possuem, os ; poderes destes são chamados de poderes
.•r- .• -p. ' 1 ;• 1 ! - ■ ■i^Sjiduái^^^ (art. 25, §1°, CF). O Distrito Federal não tem poderes
|'s^,écí-|.M4,èle 'detém as competências atribuídas aos Municípios e Estados (art. 32, §1°, CF).

Éí? 'íXiiíii í:
í-i

..dcL''-pÜantóíaòls/Munieípios, foi reservada a competência legislativa para legislar sobre assuntos de
ihbresseí.; jíoeal (competência exclusiva), consoante, disposto no art. . 30, inciso I, . da
|lòJijstit)Jiçpò; Federal, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber,
ód;m árriindí no art. 30, inciso IFda Carta Magna, sendo 'vedado ir de encontro a legislação
Çpr" •. i O I . .
federal ; óu estadual existente, bem 'coriio extrapolar a sua competência (PAULO;
ALÈxáNDRINO,2011,p.359)^ : : '

íÉIMilíAsjfoòmj^tênciás administrativas dos Municípios os permitem atuarem sobre assuntos de
interesse local, a partir- do princípio da/predominârícia do interesse, especialmente sobre as
|imtéri^'sí^0ladas nos incisos III a IX dó art. 30 da ÇF/1988.
L tif Kilóffil? V ■ . r " ' ' ■ ' - ■

propositura, verifica-se que a matéria do .Projeto de Lei, qual seja, anstitüição do
Séj^iç(|.dej'Inspeção Municipal - SIM,; bem como sua atuação no toearife à. fiscalização das ■
normas industriais e sanitárias dos produtos comestíveis de. origem animal, é de direito
anfoientaliCi saúde pública, sendo, portanto,,de competência; muriicipal, conforme artigos. 24,
inçisos.y,,yi e XII c/e 30, incisos I e II da Constituição Federal c/e'artigo, 5°, ineisó: XVI, art.
17,' inciso XI, alíneas "a" e "e" e ai-t. 181, incisos VIII e XIIda Lei:Orgânica Municipal.
r ííC UCrff: ■ . •VA' ,: . ' ^

|fl||id.,|ÉÍ|;íp.352
|i||d.,j?o)|;!p.a59

'iif/A,
Hi'"
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Desla feita, nota-se a-implementação aos requisitos xonstitueionais e legais, em relação à

competência-legislativa do Município de Nova Venècia para legislar sobre a matéria, pois as
normasiatinentes a fiscalização dê inspeção municipál dos-produtos comestíveis de origem;

animal -e de i-interesse local, bem como refere-se à suplementação da legislação federal e,

estadual quanto à temática. , 1 '

i-. ''1-'Í-Í "[iil /'í' V • ' •

Quanto, a. autoridade legitimada para iniciar a deflagração do processo legislativo, salvo
melhoi-juizo, é vinculada privativamente ao Chefe do Poder Executivo, haja vista que o PL n°

52|202lJi;éstipula atribuições à Secretarias Municipais, bem como trata de seus servidores
puijlicpsjiá exemplo do artigo 2" do PL n° 57/2023, com arrimo no art. 44, II, alíneas "c" e "d"
dqifLei-Qrgânica Municipal de Nova Venécia. Logo, o PL n° 52/2023 atendeu aos requisitos
constitucionais quanto à legitimidade de autoria.

Nesta .vsenda.- quanto ao mérito da . propositura,: salvo melhor juízo, é materialmente

eonstitueional.

Contudo^! salvo melhor juízo, opina-se pela propositura de algumas emendas para adequação, a

uma melhor técnica ou legislativa: , / .. .

a) Emenda modificativa à ementa do .PL n° 52/2023, a fim de deixar claro que a Lei n"

3 337, de 04 de setembro de 2015 está sendo revogada;

b) Emenda aditiva, a fim de inserir mais um parágrafo, no art. 1°, dispondo. sobrè; o

conceito do Serviço de Inspeção, fazendo remissão ao arf 2° da -Lei MunicipaLn? ■

,  '3.497, de 21 de dezembro de 2018. Observa-se ainda, que.caso! esta proposição sèjá;

I  aprovada em Plenário, o dispositivo supramencionádò também .deve ser alterado, pois
faz menção a Lei n° 3.337/2015 que será inteiramente revogada (art. 27 do PL n"

52/2023). ■ N ■ ■ 7 ' ;

@3.^ www.'cmnv.es.gov.br cmnv@cmnv.es.gòv.br
Avenida Vitória,.23; - Centro - Caixa Postal 4 - 29830-000 - Nova Venecia-ES
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CONCLUSÃO:

üiantc ' de todo o exposto, , , essa procuradoria jurídica OPINA pela

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do"Projètó de Lei n° 52/2023, DESDÈ

QUE todas'as sugestões sejam atendidas. ■ : '
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íèeia, 19 de junho de 2023.
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